
15/05/2020

Número: 0806924-72.2020.8.20.5106 
Classe: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL 

 Órgão julgador: 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró 

 Última distribuição : 14/05/2020 

 Valor da causa: R$ 1.045,00 

 Assuntos: COVID-19, Sistema Único de Saúde (SUS) 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

TJRN
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

SINDICATO DOS TRAB DA SAUDE DO RIO GRANDE DO

NORTE (AUTOR)

ADONYARA DE JESUS TEIXEIRA AZEVEDO DIAS

(ADVOGADO)

JOSIMAR NOGUEIRA DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (RÉU)

MUNICIPIO DE MOSSORO (RÉU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

55829
533

14/05/2020 19:10 Despacho Despacho



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Mossoró

Alameda das Carnaubeiras, 355, 1º Andar, Presidente Costa e Silva, MOSSORÓ - RN - CEP: 59625-410

Processo n.º 0806924-72.2020.8.20.5106

DESPACHO

Como se sabe, a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou

estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na

forma da lei, assim dispõe o art. 98, do novel processual.

Após analisar os documentos e argumentos apresentados pelo

autor, entendo que resta demonstrada a hipossuficiência alegada, razão pela qual

defiro a assistência judiciária pleiteada à exordial.

Por outro lado, deixo claro que a concessão da gratuidade

neste particular não afasta a responsabilidade da demandada pelas despesas

processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de eventual

sucumbência (art. 98, § 2º, CPC), sendo certo que nesse caso as obrigações

ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3º, do

 CPC. 
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Outrossim, observo que o autor apresentou emenda à inicial e

que a demanda almeja pedido de tutela provisória de urgência, na modalidade

satisfativa, cuja disciplina tem previsão no art. 300  302, do Código deusque

Processo Civil.

Como se sabe, o referido diploma legal inovou o sistema ao

possibilitar a justificação prévia nas hipóteses em que não há nos autos

elementos capazes de convencer o magistrado da probabilidade do direito

alegado na inicial.

Entretanto, não se pode olvidar que o novo CPC também

afastou do sistema, salvo hipóteses excepcionalíssimas, a concessão de tutela

provisória, em qualquer de suas modalidades, , consoante seinaudita altera part

pode inferir expressamente da regra contida no art. 9º, do sobredito código, o qual

reza expressamente que “não se proferirá decisão contra uma das partes sem

que ela seja previamente ouvida”.

Nesse viés, a despeito da exceção feita pelo parágrafo único

deste dispositivo, entendo de bom alvitre, dada as peculiaridades do caso

concreto, em obséquio aos princípios da ampla defesa e do contraditório, ouvir

previamente os entes públicos demandados sobre a tutela provisória de urgência

pleiteada na inicial, o que deve ser feito no prazo de 72 (setenta e duas) horas.

Decorrido o aludido prazo, com ou sem manifestação,

devidamente certificado, voltem-me conclusos para decisão.

Intimações de praxe.

Cumpra-se com urgência. 

Mossoró – RN, data registrada abaixo.

Kátia Cristina Guedes Dias

Juíza de Direito
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